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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Fernando Damata Pimentel

Leis e Decretos
LEI Nº 22.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016.

Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre os 
Transtornos do Espectro do Autismo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre os Transtornos do Espectro 

do Autismo, a ser realizada anualmente na semana em que recair o dia 2 de abril.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.420, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016.

Institui a Semana de Conscientização sobre o Transtorno 
de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1° – Fica instituída a Semana de Conscientização sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade – TDAH –, a ser realizada anualmente na semana em que recair o dia 1º de agosto.
Art. 2º – A semana instituída por esta lei tem como objetivo informar a população sobre a necessi-

dade do diagnóstico precoce do TDAH, bem como sobre as possibilidades de tratamento.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.421, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a inserção, nos editais de licitação, de dis-
posições voltadas para a proteção do meio ambiente na 
aquisição de bens e serviços.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Nos editais de licitação a cargo de órgãos e entidades da administração direta e indireta 

dos Poderes do Estado, poderão ser inseridas disposições voltadas para a proteção do meio ambiente na aqui-
sição de bens e serviços.

Art. 2º – A administração pública poderá definir o objeto pretendido no instrumento convocatório, 
mediante a utilização de variantes que considere ambiental e socialmente sustentáveis, desde que a escolha não 
comprometa a natureza competitiva do procedimento e a economicidade da contratação.

Parágrafo único – As variantes referem-se à descrição do objeto pretendido que inclua, além dos 
requisitos mínimos, elementos que lhe atribuam sustentabilidade socioambiental, entre eles:

I – utilização de produtos de origem ambientalmente certificada;
II – racionalização do uso de matérias-primas;
III – utilização de produtos recicláveis;
IV – utilização de técnicas que resultem em redução de emissão de poluentes e de gases de efeito 

estufa;
V – adoção de mecanismos que promovam a eficiência energética e a redução de consumo de 

água;
VI – adoção de políticas sociais inclusivas e compensatórias.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.422, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016.

Estabelece objetivos e diretrizes para a adoção de medidas 
de atenção à saúde materna e infantil no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1º – Na adoção de medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado, serão observados 

os objetivos e as diretrizes estabelecidos nesta lei.
Art. 2º – As medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado têm como objetivos:
I – contribuir para a organização da rede de atenção à saúde materna e infantil;
II – contribuir para a regulação da atenção à saúde materna e infantil no âmbito do Sistema Único 

de Saúde – SUS –, em conformidade com o disposto no Capítulo VIII-A do Título III da Lei nº 13.317, de 24 
de setembro de 1999;

III – realizar a vigilância do óbito materno e infantil;
IV – estimular a mobilização social dos setores afetos à questão da saúde materna e infantil e a 

participação nas comunidades nas quais a gestante está inserida, por meio de ações presenciais ou em redes 
sociais.

Art. 3º – As medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado obedecerão as seguintes 
diretrizes:

I – no tocante à organização da rede de atenção à saúde materna e infantil:
a) garantia, em cada região de saúde, de serviço de atendimento secundário de referência para ges-

tantes e crianças em condições de alto risco;
b) garantia de acesso para a gestante de risco a casas de apoio vinculadas às unidades hospitalares 

de referência;
c) garantia de acesso a bancos de leite humano e a postos de coleta de leite humano;
d) mapeamento das unidades hospitalares que realizam parto de risco habitual e de alto risco para 

organização dos fluxos assistenciais, observando o perfil das unidades e o número de leitos;
e) garantia, em cada região de saúde, de acesso a unidade de terapia intensiva de cuidados progres-

sivos neonatais vinculada a maternidade credenciada, para realização de partos de alto risco;
f) garantia de transporte inter-hospitalar de gestantes e neonatos caso a assistência na unidade hos-

pitalar de origem não seja possível;
g) manutenção de sistema informatizado de identificação de gestantes e acompanhamento indivi-

dualizado das gestações classificadas como de alto risco;
II – no tocante à vigilância dos óbitos maternos e infantis:
a) notificação compulsória dos óbitos maternos e infantis pelo Sistema Nacional de Agravos de 

Notificação – Sinan;
b) monitoramento da mortalidade materna e infantil e investigação das causas dos óbitos mater-

nos e infantis;
III – no tocante à qualificação dos profissionais que atuam na vigilância em saúde e dos serviços 

que eles realizam:
a) capacitação dos profissionais que atuam na assistência à gestante e ao neonato e nas unidades de 

transporte terrestre e aéreo de urgência para atendimento de neonatos;
b) incentivo ao cadastramento precoce de gestantes;
c) garantia da classificação estratificada do risco gestacional para orientar a assistência a ser 

prestada;
d) atualização periódica dos protocolos clínicos de atendimento materno e infantil;
e) garantia da realização dos exames diagnósticos estabelecidos nos protocolos clínicos.
Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.423, DE  19 DE DEZEMBRO DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo a alienar, por meio de venda, 
à Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas 
Gerais – Codemig – os imóveis que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, por meio de venda, à Companhia de Desen-

volvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig – os seguintes imóveis:
I – um terreno com área de 349.000 m² (trezentos e quarenta e nove mil metros quadrados), con-

forme descrição no Anexo I desta lei, a ser desmembrado de imóvel com área de 1.560.000 m² (um milhão qui-
nhentos e sessenta mil metros quadrados), situado no Córrego da Olaria, Fazenda do Bom Sucesso, no Municí-
pio de Belo Horizonte, registrado sob o nº 6.553, a fls. 108 do Livro 3-B, no Cartório de 1º Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte;

II – os lotes 12 e 13, com área total de 1.225 m² (um mil duzentos e vinte e cinco metros quadra-
dos), situados na Av. Tocantins, atual Av. Assis Chateaubriand, no Município de Belo Horizonte, registrados 
sob o nº 5.658, a fls. 79 do Livro 3-G, no Cartório de 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo 
Horizonte;


